REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA ATA Nº 284 (duzentos e oitenta e quatro) Aos quatorze dias do mês agosto de dois mil e vinte e seis, às nove horas na sala de reuniões da Secretaria Municipal de Assistência Social foi realizada a reunião ordinária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. A pauta da reunião incluiu:  I   Momento da Coordenação Geral; II Momento das Comissões; III Momento do Conselho Tutela IV Palavra livre; V Encerramento. O presidente Leonardo deu início a reunião agradecendo a presença de todos e logo em seguida, a apreciação da ata da reunião anterior foi dispensada, tendo em vista que esta vem sendo previamente analisada e aprovada via grupo, com o objetivo de dar maior celeridade aos processos. Em seguida, foram discutidas algumas pendências relacionadas à Coordenação Geral, especialmente quanto aos ofícios encaminhados à Administração Pública, em nome da Prefeita, referentes à demora na análise do Regimento Interno do Conselho Tutelar e da resolução relacionada à educação continuada. Foi informado que os documentos foram protocolados em 7 de julho e, após mais de um mês, ainda não houve retorno. Diante disso, foi sugerida a realização de uma reunião com a Prefeita e os responsáveis jurídicos, a fim de verificar o andamento das demandas, esclarecer as pendências e buscar uma solução. Ficou acordado que será encaminhado ofício solicitando a reunião e que os membros serão informados posteriormente sobre a data. Na sequência, foi discutida a participação de crianças e adolescentes no Conselho, considerando a importância de ampliar a participação social desse público. O representante da Escola Estadual Frei Menando Kamps, o professor Felipe destacou a possibilidade de iniciar a participação por meio de estudantes que já possuem representatividade nas escolas, como integrantes de grêmios estudantis, priorizando jovens engajados e interessados em contribuir. Também foi ressaltada a importância da participação de estudantes de diferentes comunidades e realidades sociais, considerando que eles podem atuar como multiplicadores das informações e contribuir para a divulgação dos direitos e deveres de crianças e adolescentes. Foi debatida ainda a necessidade de estabelecer critérios para essa participação, considerando a possibilidade de limitar inicialmente o número de representantes, evitando uma participação excessivamente ampla e garantindo o envolvimento de estudantes realmente interessados. Sugeriu-se que cada escola possa indicar ou eleger um representante, contemplando as diferentes unidades escolares do município, inclusive escolas estaduais, buscando uma representação diversificada. Também foi mencionada a possibilidade de participação de jovens vinculados a projetos sociais. Ficou encaminhado que será estudada a melhor forma de formalizar esse mecanismo e que o assunto será posteriormente encaminhado à Comissão Permanente de Normas e Registros, além de ser discutido com a Secretaria de Educação. Quanto à chancela de projetos, foi informado que o último edital já se encontra encerrado, tendo permanecido habilitados apenas os projetos que já estavam em processo de captação de recursos. Diante disso, será necessário providenciar a reabertura do edital para possibilitar que novos projetos possam solicitar a chancela e realizar a captação de recursos. Foi informado que o procedimento consiste basicamente na atualização do edital e das datas, com posterior encaminhamento à Comissão de Normas e Registros e, depois, à Plenária para aprovação e publicação.Em relação às demais pendências das comissões, foi informado que o relatório já havia sido encaminhado e disponibilizado em um Drive. Também foram verificadas questões relacionadas ao Conselho Tutelar, incluindo o andamento do edital e pedidos de materiais. Foi informado ainda que a nova sede do Conselho Tutelar já está encaminhada, permanecendo algumas questões administrativas aguardando retorno. Na sequência, foi solicitada atenção da comissão responsável pela avaliação dos projetos, composta por Claudete, Cléia e Elizandra, para que realizem a análise de determinado projeto que ainda apresenta dúvidas e pontos a serem esclarecidos. Foi solicitado que a comissão verifique o projeto e levante eventuais questionamentos para possibilitar o andamento do processo. Ficou definido que a Secretaria encaminhará a solicitação às integrantes da comissão. Ao final, foi discutida a necessidade de melhorar o espaço para realização das reuniões, considerando que a sala atualmente utilizada é pequena quando há grande número de participantes. Foi sugerida a utilização do espaço da Terceira Idade, localizado em frente ao ginásio, por ser mais amplo e possuir maior quantidade de cadeiras. Ficou encaminhado que será realizada conversa com os responsáveis pelo espaço para verificar a possibilidade de utilização nas próximas reuniões. Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e declarou encerrada nada mais havendo a tratar eu Arlete Metka da Silva Schermack lavrei a presente ata, para que produza seus efeitos legais.
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